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Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER ÀS EMENDAS N. 1 E N. 2 AO PROJETO DE LEI Nº 269/2011

RELATÓRIO

Duas emendas idênticas, uma da Comissão de Finanças e Orçamento e outra da Comissão de Economia, Indústria e Comércio, suprimem o artigo 2º do projeto (que reduz em 50% a base de cálculo do imposto).





PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

1. Em relação à base de cálculo do ISS, escrevemos no item 3 do parecer ao projeto:
“A Lei complementar que dispõe sobre o ISS, é a LC 116/2003, que, porém, silenciou sobre regulação das condições citadas no item III. Por conta disso, aplica-se ainda o artigo 88 ao ADCT, inserido pela Emenda Constitucional n. 32, que dispõe:

Art. 88. Enquanto lei complementar não disciplinar o disposto nos incisos I e III do § 3º do art. 156 da Constituição Federal, o imposto a que se refere o inciso III do caput do mesmo artigo: 


I - terá alíquota mínima de dois por cento, exceto para os serviços a que se referem os itens 32, 33 e 34 da Lista de Serviços anexa ao Decreto-Lei nº 406, de 31 de dezembro de 1968; 


II - não será objeto de concessão de isenções, incentivos e benefícios fiscais, que resulte, direta ou indiretamente, na redução da alíquota mínima estabelecida no inciso I. 

Neste sentido, a conjugação das disposições trazidas (redução de alíquota a 2% e redução da base de cálculo a 50%) nos parece que gera uma alíquota efetiva de 1%, desatendendo ao dispositivo constitucional. A doutrina tributarista tem entendimento convergente pela proibição, nestes casos:

“ A título de exemplo, não é possível ao Município estabelecer que a alíquota do ISS é de dois pontos percentuais (cumprindo formalmente o art. 88, I, do ADCT) e conceder uma redução da base de cálculo de 50%, caso em que a alíquota efetiva das operações seria de um ponto percentual, descumprindo o artigo 88, II, do ADCT.” (Ricardo Alexandre, in “Direito Tributário Esquematizado”, 3ª ed., p. 616)”
Mantendo esta linha de pensamento, nos parece que as emendas têm lugar (embora evidentemente apenas uma delas possa tramitar, por serem absolutamente idênticas), de sorte que, respeitando as opiniões em contrário – como o bem lançado parecer jurídico que embasou o voto da Comissão de Justiça no projeto original – opinamos favoravelmente à supressão sugerida pelas emendas.

Carlos Alexandre Rodrigues – Advogado CML, em 6 de dezembro de 2011.

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER ÀS EMENDAS Nº 1 E 2 AO PROJETO DE LEI Nº 269/2011

VOTO DA COMISSÃO

Corroboramos o parecer técnico apresentado e manifestamo-nos favoravelmente à tramitação das emendas nº 1 e nº 2 por esta Casa, salientando que somente uma poderá ser aprovada, sendo que ambas tratam de matéria idêntica.
SALA DAS SESSÕES, 06 de Dezembro de 2011.
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